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creto nº 2.473/79, bem como no artigo 142 do CTN, não há que se
falar em nulidade do lançamento. PRELIMINAR REJEITADA. - PRE-
LIMINAR DE PERÍCIA E DE DILIGÊNCIA Considerando que a origem
do A.I. é a falta da NFe (DANFE) para acobertar o transporte de mer-
cadoria, soam sem fundamento jurídico os argumentos da recorrente,
apenas e tão somente como protelatórios. Tais considerações, não po-
dem prosperar por não fazerem sentido algum, a ponto da recorrente
não tecer maiores contestações à infração imputada por estar alicer-
çada no primor do relato. PRELIMINARES DE PERÍCIA E DILIGÊN-
CIA REJEITADAS. - MERCADORIA Transporte Sem Documento Fis-
cal No contrato de compra e venda que estabelece a reserva de do-
mínio, o vendedor transfere a posse do bem em questão para o com-
prador, porém a propriedade continua sendo do vendedor até o adim-
plemento completo do contrato por parte do comprador conforme art.
123 do CTN, salvo disposições de Lei em contrário, as convenções
particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos,
não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição
legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
Impugnante não foi capaz de apresentar elementos de fato que cor-
roborem suas justificativas. Configurando o transporte de mercadorias
sem o documento fiscal. AUTO DE INFRAÇÃO JULGADO PROCE-
DENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO PROVIMENTO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 21/10/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/00009/2020.

Recurso nº. 77.845 - Processo nº. E04/041/000921/2020 - Recorrente:
marcelus lourenço buchmann . - Recorrida: afe 08 - itd e taxas. - Re-
lator: Conselheiro Antonio Silva Duarte. - DECISÃO: Por unanimidade
de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, para reconhe-
cer a procedência do lançamento de ITD, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. - Acórdão nº. 18.822 - EMENTA: AUTO DE INFRA-
ÇÃO. ITD. PEREMPÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO. CIÊNCIA
DO LANÇAMENTO PELO CONTRIBUINTE. O Contribuinte não apre-
sentou argumentos substanciais para análise do cabimento do levan-
tamento da perempção. Portanto, restou configurada a intempestivida-
de da impugnação por ter sido apresentada após o prazo legal con-
tado da ciência do lançamento realizado pelo contribuinte. RECURSO
DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 18/11/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.176 - Processo nº. E04/006/001942/2017. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: arany adornos ltda. -

Relator: Conselheiro Antonio Silva Duarte. - DECISÃO: À unanimi-
dade de votos, foi negado provimento ao recurso de ofício, para de-
clarar a nulidade do lançamento, por vício material, nos termos do vo-
to do Conselheiro Relator. - Acórdão nº. 18.860. - EMENTA: ICMS -
RECURSO DE OFÍCIO. Mantida a decisão do julgador de Primeira
Instância, que julgou nulo o lançamento. Nulidade confirmada. Cabe
registrar que o vício que ensejou a nulidade é de caráter material, e
não formal, conforme afirmado na decisão recorrida. RECURSO DE
OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 78.177 - Processo nº. E04/006/001888/2017. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: arany adornos ltda. -

Relator: Conselheiro Antonio Silva Duarte. - DECISÃO: À unanimi-
dade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 18.861 - EMENTA:
ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de
Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RE-
CURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.347 - Processo nº. E04/022/000128/2021 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: MARCELO MOURA DE
OLIVEIRA - Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço -
DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recur-
so de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº.
18.926 - EMENTA: ITD - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 13/01/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.411 - Processo nº. E04/211/009056/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: SERRA MIX COMÉR-
CIO E IMPORTAÇÃO EIRELI ME. - Relator: Conselheiro Antonio Silva
Duarte - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento
ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator -
Acórdão nº. 18.928 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Con-
firmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus pró-
prios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 78.333 - Processo nº. E04/211/019871/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: petrobras distribuidora
s/a. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel. - DECI-
SÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de
Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº.
18.930 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 78.409 - Processo nº. E04/041/000494/2020. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: PAULO LUIZ LEITE
DE JESUS. - Relator: Conselheiro Antonio Silva Duarte - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negar provimento ao Recurso de Ofício, nos
termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 18.931 - EMEN-
TA: ITD - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador
de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos.
RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Id: 2374382

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA RIOPREV Nº 436 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022

DELEGA COMPETÊNCIA PARA OS FINS QUE
MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Estadual nº 3.189, de 22 de
fevereiro de 1999, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5.260,
de 11 de junho de 2008, pela Lei nº 5.352, de 18 de dezembro de
2008. Processo nº SEI-040160/000093/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência a Rachel Mercedes Penha de Castro,
ID 4405777-6, Gerente, da Gerência de Previdência e Atuária, da Di-
retoria da Seguridade e a Rafael Dias da Nóbrega, ID 5031848-9, Ge-

rente, da Gerência de Benefícios, da Diretoria da Seguridade, para
praticar os atos de homologação de Certidão de Tempo de Contribui-
ção - CTC, de que trata a Portaria RIOPREVIDÊNCIA nº 148/2009,
alterada pela Portaria RIOPREVIDÊNCIA nº 256/2014 e pela Portaria
RIOPREVIDÊNCIA n° 373/2018.

Art. 2º - Revogar a Portaria RIOPREVIDÊNCIA n° 422, de 15 de ju-
lho de 2021.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2022

SERGIO AURELIANO MACHADODiretor-Presidente

Id: 2374310

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 16/02/2022

PROC. N° SEI-040161/001412/2021 - RATIFICO a dispensa de licita-
ção, nos termos do art. 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, em favor
do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, no valor de R$ 32.292,00 (trinta e dois mil
duzentos e noventa e dois reais). OBJETO: contratação de serviços
de recrutamento e seleção de estagiários.

Id: 2374309

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE SEGURIDADE

ATOS DO DIRETOR

DE 09/02/2022

CONCEDE pensão por morte a VANIA LIRIA MORAES DA COSTA,
no valor de R$ 2.726,10, correspondente a cota de 50,00%, e WAY -
NE LUIZ PEREIRA MELGAÇO DOS SANTOS, no valor de R$
2.726,11, correspondente a cota de 50,00% com fundamento no art.
40, §7°, inciso II, CRFB/1988, combinado com o art. 14 da Lei
5.260/2008, com efeitos a contar de 20/12/2021, conforme Processo
nº SEI-140001/000402/2022.

CONCEDE pensão por morte a MARIETA LAURA SILVA NASCIMEN-
TO , no valor de R$ 12.126,37, correspondente a cota de 100,00%,
com fundamento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, combinado com
o art. 14 da Lei 5.260/2008, com validade a contar de 24/11/2021,
conforme Processo nº SEI-140001/065183/2021

DE 10/02/2022

CONCEDE pensão por morte a ENELY MIRA DE OLIVEIRA, no valor
de R$ 2.607,34, correspondente a cota de 100,00%, com fundamento
no art. 40, § 7°, inciso II, CRFB/1988, combinado com o art. 14 da
Lei 5.260/2008, com efeitos a contar de 06/10/2021, conforme Proces-
so nº SEI-140001/056562/2021.

CONCEDE pensão por morte a CIBELIA CORREA LEITE C O S TA , no
valor de R$ 1.055,71, correspondente a cota de 100,00%, com fun-
damento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, combinado com o pa-
rágrafo único do Art. 6°-A da EC n° 41/2003 e o art. 14 da Lei
5.260/2008, com efeitos a contar de 25/11/2021, conforme Processo
nº SEI-140001/063141/2021

CONCEDE pensão por morte a MARIA AMELIA DOS PASSOS
AFONSO DA CONCEIÇÃO, no valor de R$ 2.168,13, correspondente
a cota de 25,00%, com fundamento no art. 40, §7°, inciso I,
CRFB/1988, combinado com o art. 17 da Lei 5.260/2008, a VALDI-
NEA DE JESUS DA PAIXÃO, no valor de R$ 2.168,13, correspon-
dente a cota de 25,00%, e a LUIZ EDUARDO DE JESUS PAIXAO
DA CONCEICAO, no valor de R$ 4.336,27, correspondente a cota de
50,00%, com fundamento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, com-
binado com o art. 14 da Lei 5.260/2008,com efeitos a contar de
16/09/2021, conforme Processo nº SEI-140001/057127/2021.

CONCEDE pensão por morte a AMERICA MENEZES DE SÁ, no va-
lor de R$ 1.299,54, correspondente a cota de 100,00%, com funda-
mento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, combinado com o art. 14
da Lei 5.260/2008, com efeitos a contar de 20/01/2022, conforme Pro-
cesso nº SEI-140001/002312/2022

CONCEDE pensão por morte a TATIANA CLER DA SILVA, no valor
de R$ 601,13, correspondente a cota de 50,00%, e a MATEUS DA
SILVA REIS, no valor de R$ 601,14, correspondente a cota de
50,00%, com fundamento no art. 40, §7°, CRFB/1988, combinado com
o art. 29 da Lei 285/1979, alterado pela Lei 3.189/1999, com efeitos a
contar de 15/12/2020, conforme Processo nº SEI-
140001/001766/2022.

CONCEDE pensão por morte a DENISE MOREIRA CABRAL BAR-
BOSA, no valor de R$ 8.746,15, correspondente a cota de 90,00%,
com fundamento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, combinado com
o art. 14 da Lei 5.260/2008, e a ROSA MARIA SERPA ALVES BAR-
BOSA, no valor de R$ 971,80, correspondente a cota de 10,00%,
com fundamento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, combinado com
o art. 17 da Lei 5.260/2008, com efeitos a contar de 04/02/2022, con-
forme Processo nº SEI-040157/005499/2021.

DE 11/02/2022

CONCEDE pensão por morte a MARIA SUELI TERTO S A N TO S , no
valor de R$ 677,37, correspondente a cota de 100,00%, com funda-
mento no art. 40, §7°, inciso II, CRFB/1988, combinado com o art. 14
da Lei 5.260/2008, com efeitos a contar de 18/11/2021, conforme Pro-
cesso nº SEI-140001/060813/2021.

CONCEDE pensão por morte a JURACY DA CUNHA BASTOS, no
valor de R$ 2.415,17, correspondente a cota de 100,00%, com fun-
damento no art. 40, §7°, inciso I, CRFB/1988, combinado com o art.
14 da Lei 5.260/2008, com efeitos a contar de 16/12/2021, conforme
Processo nº SEI-040157/006752/2021.

CONCEDE pensão por morte a ADEMILDE MEDEIROS ROSENDO,
no valor de R$ 6.550,89, correspondente a cota de 100,00%, com
fundamento no art. 40, §7°, CRFB/1988, combinado com o art. 29 da
Lei 285/1979, alterado pela Lei 3.189/1999, com efeitos a contar de
01/08/2021, conforme Processo nº SEI-140001/020253/2021.

Id: 2374308

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE SEGURIDADE

DESPACHO DO DIRETOR

DE 10/02/2022

PROCESSO Nº SEI-040143/000022/2022 - Ex-servidor DANIEL DE
SOUZA FILHO, Id. Funcional 20201834. DEFIRO o pedido 27524643
de exclusão de pensão da beneficiária SELMA REGINA DA SILVA
SOUZA, Id. Funcional 41950860, por motivo de renúncia para receber
de outra fonte.

Id: 2374433

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA
DE 16.02.2022

PROCESSO Nº S E I - 2 2 0 0 11 / 0 0 2237/2021 - HOMOLOGO o resultado
do Pregão Eletrônico nº 001/2022, objeto do Processo nº SEI-
220011/002237/2021. A U TO R I Z O a Despesa.

Id: 2374289

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

DESPACHO DO PREGOEIRO
DE 16.02.2022

PROCESSO Nº SEI-220011/002237/2021 - Objeto: aquisição de ma-
terial permanente. Programa de Trabalho: 2.016, Código de Despesa:
4490.52.23. Com base na Ata do Pregão Eletrônico nº 001/2022, AD-
JUDICO os Lotes 1 e 2 à empresa MOBIEQ MOBILIÁRIO E EQUI-
PAMENTOS LTDA, sendo o Lote 1 no valor total de R$ 31.171,00
(trinta e um mil cento e setenta e um reais) e Lote 2 no valor total de
R$ 48.990,00 (quarenta e oito minovecentos e noventa reais).

Id: 2374274

Secretaria de Estado de Polícia Militar

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 2191 DE 25 DE JANEIRO DE 2022

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. nº SEI-350049/000062/2022, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar, a contar de 05 de janeiro de 2022, os servidores:
CAP PM RG 82.516 Jeferson Silva Ferreira - ID Funcional Nº.
4259326-3, CB PM RG 89.077 Marcelo Ferreira Teixeira Silva - ID
Funcional Nº. 4387079-1, lotados no 32° BPM, em substituição ao 1º
TEN PM RG 68.050 Felipe Da Silva Alvarenga - ID Funcional nº
2208737-0, 2º SGT PM RG 80.748 Geórgia Das Dores Azevedo Cou-
tinho - ID Funcional Nº. 4183648-0, para compor a Comissão com o
objetivo de fiscalizar o Contrato nº. 106/2021, oriundo do Processo
Eletrônico Nº. 350192/001473/2021, celebrado com a empresa BRK
AMBIENTAL, ficando assim composta a referida Comissão:

CAP PM RG: 82.516 Jeferson Silva Ferreira - ID: 4259326-3,
32°BPM;
SUBTEN PM RG: 75.573 Antônio Marcus De Oliveira Godinho - ID:
2402244-6, 32° BPM;
CB PM RG: 89.077 Marcelo Ferreira Teixeira Silva - ID: 4387079-1,
32° BPM.

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter
os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da execu-
ção contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exer-
cício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do
Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.
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